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O futuro das transferências de renda no 
Brasil: dilemas empíricos e normativos para 
um programa pós-pandemia e pós-Auxílio 
Emergencial

Renda básica emergencial, auxílio emergencial, coronavoucher: nomes que se 

referem ao mesmo programa de transferência de renda do governo federal, 

elaborado em 2020, para aliviar os efeitos socioeconômicos da crise provocada 

pela pandemia da covid-19. Desses termos, o segundo, auxílio emergencial, é 

o que consta oficialmente na lei 13.982/2020, que implementou a política. As 

variações terminológicas, contudo, não são fortuitas. Num gradiente, mapeiam 

interesses. De um lado, aqueles que enfatizam como tal programa poderia ser 

um primeiro passo para um programa social mais amplo, alguma modalidade 

de transferência de renda ampla e permanente. De outro, aqueles que enfatizam 

seu caráter eminentemente temporário, uma vigência estritamente vinculada 

à pandemia: um “vale” para os tempos de coronavírus. 

Seja como for, o debate assim animado pelo contexto trouxe à tona (e 

para o centro da pauta política) a noção “renda básica” – seja para negá-la, 

seja para defendê-la. Vale dizer, o auxílio emergencial não foi um programa de 

renda básica, tal como o último é apresentado na literatura contemporânea. 

Em virtude do escopo mais abrangente e de valores transferidos mais elevados 

do auxílio emergencial, no entanto, projetos mais amplos de distribuição de 

renda passaram a despertar interesse. E, nesse meandro, tornaram-se ainda 

mais patentes alguns dos limites do principal programa em vigência no Brasil, 

o Programa Bolsa Família (PBF). Consequentemente, especialistas, movimentos 

sociais e políticos passaram a considerar a relevância de propostas mais ou-

sadas. 
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É verdade que diferentes versões e nomes para programas abrangentes 

de transferência de renda já vinham ganhando apoiadores nas arenas públicas 

de diversos países nos últimos anos (Gentilini et al., 2019) – e também no Bra-

sil. Nos últimos meses, porém, o debate se apressou e adensou. E, a despeito 

de toda literatura especializada preexistente, as experiências recentes aden-

traram por direções e caminhos novos, com avanços e aprendizados principal-

mente no campo das políticas públicas: preocupações com a viabilidade fiscal 

e política, a compatibilidade com programas sociais anteriores e a capacidade 

de implementação pelo Estado (por exemplo, Paiva et al., 2021). Nosso propó-

sito aqui é o de realizar uma reflexão normativa centrada nessas contribuições 

recentes. Pretendemos lançar luz sobre os princípios subjacentes aos dissensos 

e disputas políticas sobre programas de transferência de renda e, partindo do 

caso brasileiro, realizar uma contribuição teórica de maior abrangência.

Em particular, apresentamos e discutimos o conceito de renda básica uni-

versal (RBU), recentemente bastante presente nos debates públicos. Embora ne-

nhum dos projetos atualmente em pauta no Brasil proponha um desenho estri-

tamente dessa natureza, a ideia vem inspirando projetos e tensionando as polí-

ticas existentes. Para os mais críticos, trata-se apenas de uma ficção, irrealizável, 

quase sempre transformada em um espantalho; para os defensores mais engaja-

dos, um ideal a ser perseguido e, mesmo, implementado. De toda sorte, é neces-

sário compreendê-la. A literatura especializada no assunto é multidisciplinar, 

envolvendo os campos da filosofia, economia, ciência política, sociologia e outras 

áreas relacionadas. E essa multiplicidade de olhares multiplica também as con-

trovérsias. Autores de espectros políticos radicalmente diferentes – como Thomas 

Paine (1797), Milton Friedman (1968) e Martin Luther King Jr. (2010) – apresentaram 

propostas próprias que são vistas como precursoras ou relacionadas à noção de 

renda básica universal.1 Na discussão acadêmica contemporânea, a ideia está 

bastante associada aos trabalhos do filósofo político belga Philippe Van Parijs 

(1995; Van Parijs, Vanderborght, 2017, entre outros).2 Apresentamos as caracterís-

ticas comuns das diferentes propostas normativas de renda básica e as razões 

morais, tal como elencadas por seus defensores, que fundamentariam sua adoção 

em um Estado justo. Assim poderemos iluminar algumas questões urgentes do 

cenário atual.

O artigo possui seis seções, contanto esta introdução. Na seguinte, apre-

sentamos breve análise do contexto da pandemia e dos efeitos na distribuição 

de renda da adoção do auxílio emergencial no Brasil. Em seguida, identificamos 

os pontos tornados sensíveis na discussão pública atual, que se dirige aos li-

mites do Bolsa Família e à eventual necessidade de reformá-lo. Abordamos 

então formalmente o conceito de RBU e seus componentes principais. Além 

disso introduzimos três perspectivas ou princípios de justiça norteadores de 

nossa análise normativa: o igualitarismo, o prioritarismo e o suficientismo. 

Mostramos como esses conceitos permitem fazer questões sobres os objetivos 



69

artigo | marcos paulo lucca-silveira e rogério jerônimo barbosa

69

de políticas e sobre dilemas morais implicados nos desenhos e métodos de 

implementação. Na penúltima seção, articulamos as duas partes: o debate po-

lítico atual, à luz dos princípios de justiça. Discutimos questões de financia-

mento e estabilidade temporal, e consideramos a elevada volatilidade de renda 

nos estratos mais baixos de renda. Argumentamos que os próprios princípios 

de justiça são modificados quando levamos em conta aspectos práticos e não 

ideais da realidade sobre as quais políticas são elaboradas. Por fim, tecemos 

algumas considerações. 

A pandemia e o Auxílio Emergencial

Desde o início da pandemia, tornou-se claro que a crise econômica ali desencade-

ada agravaria a vulnerabilidade dos estratos mais pobres da população. Esses fo-

ram, em geral, ocupantes de postos de trabalho informais, que, pela ausência de 

vínculo contratual, puderam ser facilmente demitidos ou ter atividades paralisa-

das. Além disso, exerciam atividades pouco passíveis de realização a distância (via 

teletrabalho) – levando à manutenção do trabalho presencial e também à maior 

exposição à covid-19 (Barbosa et al., 2020b). Barbosa, Prates e Meirelles (2020) 

mostram que, para cada trabalhador formal desligado, três informais perderam 

seus postos ou deixaram de trabalhar. Evidências apontam, porém, que o auxílio 

emergencial de fato foi eficaz em proteger economicamente as famílias mais po-

bres – a despeito de diversos problemas nas etapas iniciais de sua implementação 

(Barbosa et al., 2020a). Li et al., (2021) evidenciam ainda que negros e pobres foram 

particularmente mais atingidos também pelas consequências sanitárias da crise, 

sofrendo mais hospitalização e mortes em decorrência da covid-19.

O propósito do auxílio emergencial foi o de tentar endereçar essas duas 

dimensões: compensar as perdas de renda dessas famílias e estimular a ma-

nutenção do distanciamento social (reduzindo a urgência da procura de em-

pregos para aqueles que foram demitidos, por exemplo). Não se trata, portanto, 

de uma política desenhada para o combate a mecanismos regulares que geram 

pobreza e desigualdade – diferentemente do Bolsa Família. O programa inicial-

mente consistia no pagamento de cotas de R$ 600 a indivíduos que não traba-

lham ou que possuem trabalhos informais e vivem em domicílios de baixa 

renda (para detalhamento das regras, ver lei n. 13.982, de 2 de abril de 2020). 

Mães em famílias monoparentais (que cumprindo também os demais requisi-

tos) tinham direito a duas cotas, isto é, R$ 1.200. Não poderia haver, contudo, o 

recebimento de mais de duas cotas por domicílio.3 A partir de setembro, os 

valores das parcelas subsequentes caíram pela metade: R$ 300 e R$ 600, res-

pectivamente. Em de 31 de dezembro de 2020, o programa foi descontinuado – no 

entanto, em abril de 2021, foi retomado com novas regras, cobertura mais res-

trita e valores substantivamente inferiores.

No gráfico adiante, exibimos os valores dos rendimentos domiciliares 

per capita dos 40% mais pobres da população, comparando maio de 2020 (com 
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e sem a incidência do auxílio emergencial) com a distribuição de renda obser-

vada em 2019. Encontramos que, para a população localizada nos estratos en-

tre os 2% e 35% mais pobres (percentis P2 ao P35), a incidência do benefício fez 

com que as rendas dessas famílias chegassem a ser levemente superiores aos 

níveis de 2019 (resta saber se essa pequena parcela adicional seria capaz de 

gerar também o efeito epidemiológico desejado pelos políticos, a manutenção 

do distanciamento). A inexistência do auxílio implicaria perdas bastante inten-

sas (linha tracejada). 

Gráfico 1

Valor da renda domiciliar per capita, ordenada por 

percentis (Percentis P1 a P40) 

Brasil, 2019 e 2020 com e sem a contabilização 

do auxílio emergencial

Fonte: Pnad Contínua Anual 2019; 

Pnad-Covid, maio/2020. Elaboração própria.
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O gráfico seguinte, no entanto, com foco nos estratos intermediários 

(percentis P40 ao P90), mostra que esse mesmo efeito compensatório não se 

verifica para a classe média. Trata-se de uma população com renda um pouco 

mais elevada (a maior parte entre R$ 500 e R$ 1.500 per capita) e com mais pro-

babilidade de ocupar um posto de trabalho com carteira assinada – logo, em 

larga medida, inelegível ao programa emergencial. 

Gráfico 2

Valor da renda domiciliar per capita, ordenada por 

percentis (Percentis P40 a P90) 

Brasil, 2019 e 2020 com e sem a contabilização 

do auxílio emergencial

Fonte: Pnad Contínua Anual 2019; 

Pnad-Covid, maio/2020. Elaboração própria.
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Tal lacuna de proteção emergencial nesses estratos intermediários (em 

especial, até os 70% mais pobres) justifica, para alguns, a alcunha de “novos 

vulneráveis”: um grupo que, sob circunstâncias comuns (incluídas crises eco-

nômicas “usuais”), não se veria sob risco de perda de emprego e renda (Barbo-

sa, Prates & Meirelles, 2020). Isso, obviamente, não iguala suas perdas efetivas 

e potenciais às verificadas nos estratos mais baixos.

Como a incidência do benefício concentrada entre os mais pobres de 

fato foi capaz de proteger essas camadas contra perdas de rendimento, houve 

queda da taxa de pobreza, de 18,7% (em 2019) para 14,9% (na última semana de 

maio),4 conforme medida apenas em termos monetários. O coeficiente de Gini 

para a renda domiciliar per capita caiu de 0,543 para 0,487 no mesmo período − 

embora esse resultado para desigualdade reflita também as perdas não compen-

sadas no meio e no topo da distribuição (Hecksher & Barbosa, 2021). No entanto, 

com a redução do escopo de elegibilidade e dos valores transferidos, na versão 

do programa vigente a partir de abril de 2021, estima-se que esses efeitos redis-

tributivos tenham sido quase completamente anulados (Nassif-Pires, Cardoso & 

Oliveira, 2021). 

Os debates derivados do Auxílio Emergencial

É evidente que a contenção das perdas e efeitos socioeconômicos infringidos 

pela pandemia tem duração apenas durante a vigência da política – que, por 

definição, é emergencial; logo, temporária. Inicialmente desenhado para durar 

por apenas três meses, o auxílio emergencial recebeu prorrogações em função 

da própria extensão da pandemia. Sua prorrogação indefinida (como programa 

permanente), contudo, não seria fiscalmente viável: no início de sua vigência, 

mensalmente esse programa custava uma vez e meia o total de gastos anuais 

com o Bolsa Família.

O encerramento do auxílio, em dezembro de 2020, implicou súbita de-

terioração dos indicadores socioeconômicos – algo especialmente grave num 

ambiente de recuperação lenta dos mercados e da saúde fiscal do Estado. É 

nesse contexto que emerge no debate público a preocupação com a possibili-

dade de uma política permanente da mesma natureza: seria possível tornar 

também duradouros os efeitos positivos? Qual seria o desenho de tal política 

permanente subsequente e quais seriam os objetivos por ela perseguidos?

A novidade do auxílio emergencial deixou ainda mais evidente para os 

atores políticos que o valor da transferência de renda do Bolsa Família era, há 

bastante tempo, “insuficiente”. As linhas de pobreza e extrema pobreza do pro-

grama (de R$ 178 e R$ 89, respectivamente) estariam abaixo dos custos alimen-

tares e não alimentares “básicos” da população.5 E, além disso, o financiamento 

instável do programa fez com que, a partir de 2014, em decorrência da política 

de ajuste fiscal, seu orçamento encolhesse, reduzindo o escopo de beneficiários 

e os valores médios por domicílio e per capita (Barbosa, Sousa & Soares, 2020).  
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O orçamento público brasileiro distingue entre gastos obrigatórios e dis-

cricionários. Os primeiros incluem toda a folha de pagamentos do Estado, a 

previdência e outros itens constitucionalmente estabelecidos (como Saúde e 

Educação). Os gastos com o Bolsa Família são classificados como discricionários, 

e, por isso, anualmente devem ser discutidos, negociados e definidos em meio 

às pautas orçamentárias. O programa então se adapta à verba disponível, rea-

justando ou não o valor dos benefícios e da linha de pobreza, aumentando ou 

diminuindo o número de beneficiários. E, como desde 2015 o orçamento foi 

comprimido pelo ajuste fiscal, houve sistemática redução do programa desde 

então. 

Emergem daí duas percepções importantes: idealmente, no futuro, o 

Bolsa Família ou qualquer programa de transferência de renda permanente que 

sucedesse a ele ou ao auxílio emergencial não poderia padecer desses mesmos 

problemas. Seu benefício deveria ser mais elevado (o que significa levar em 

conta algum critério ou patamar de suficiência mais elevado) e seu financia-

mento estável, com pilares mais fixos; eventualmente constitucionais – o que 

significaria, de certa forma, compreender o programa como um direito. Assim 

argumentam, por exemplo, Paiva et al. (2021).

A susceptibilidade dos estratos médios aos efeitos socioeconômicos da 

pandemia despertou ainda uma preocupação com essa “nova” vulnerabilidade. 

A crise alongada e a lenta recuperação fazem com que a preocupação não recaia 

apenas sobre os mais pobres, mas também sobre esse grupo mais amplo de 

afetados. Estudos mais antigos já apontavam que grande parte da população 

experimenta intensa “volatilidade de renda” (Soares, 2010). Trata-se da condição 

na qual, na ausência de renda com fluxo regular, domicílios experimentam 

variadas inseguranças. A volatilidade reduziria o bem-estar subjetivo dos indi-

víduos e os privaria da possibilidade de planejamento de longo prazo e da ca-

pacidade de investir em bens tanto materiais como imateriais (incluindo edu-

cação). Há evidências de que em algum momento ao longo de um período mais 

extenso de tempo, mesmo na ausência de recessão econômica, parcela razoável 

desse grupo terá experimentado a condição de pobreza (Soares, 2010), definida 

em termos operacionais como a incapacidade de aquisição de alimentos para 

satisfação de necessidades nutricionais, de acesso a serviços, transporte e mo-

radia adequada (basic needs). Noutras palavras, ainda que uma fotografia em 

cross-section não necessariamente os capture abaixo de uma linha arbitrária de 

pobreza, é provável que, em algum momento, a tenham cruzado. Uma reivin-

dicação a respeito dessa susceptibilidade ou “nova” vulnerabilidade possui ur-

gência moral de uma perspectiva de justiça distributiva. 

A focalização ampliada, que inclui essa classe média volátil, inaugura, 

porém, outro desafio. Usualmente, o critério de foco é alguma linha de renda 

domiciliar per capita: indivíduos abaixo do limiar são elegíveis. Para o Estado, 

que concede o benefício, no entanto, a renda domiciliar “observável” é apenas 
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aquela formalmente declarada. Do ponto de vista das capacidades estatais, é 

virtualmente impossível ter controle contábil das rendas advindas de fontes 

informais – a não ser por meio da declaração verbal dos montantes recebidos 

(Souza et al., 2020). Com isso, emerge a preocupação de que indivíduos e famí-

lias que se encontram apenas um pouco acima do limiar de elegibilidade do 

programa tenham incentivos para se “informalizar”. Sendo a informalidade um 

problema histórico e crônico do mercado de trabalho brasileiro, passa a emer-

gir no debate público o argumento de que a focalização não deveria se basear 

diretamente na renda. É a essa preocupação que responde, por exemplo, a ideia 

de uma “renda básica infantil” (Levy, Matsaganis & Shuterland, 2013; Soares et 

al., 2019) ou de benefícios híbridos, que combinassem transferências com base 

em critérios etários e de renda (como, por exemplo, os desenhos aventados por 

Paiva et al., 2021). 

Em função das taxas de fecundidade ainda mais elevadas entre os mais 

pobres (apesar de secularmente declinantes), a base da pirâmide etária é mui-

to mais alargada entre essa população (Soares et al., 2019). Como resultado, há 

uma desproporção de crianças e adolescentes vivendo em situação de pobreza. 

Uma renda dirigida a esse grupo, independentemente de suas condições socio-

econômicas efetivas, acabaria, indiretamente, sendo focalizada nos mais pobres. 

Ou seja, uma “renda básica universal infantil” seria, na realidade, uma renda 

básica não universal com focalização indireta e sem teste de meios – isto é, 

diferentemente do Bolsa Família, por exemplo, que coleta informações, verifi-

cáveis ou não, que possibilitam a avaliação da vulnerabilidade ou a baixa ren-

da para definição dos beneficiários (Mostafa & Santos, 2016: 14). Assim, o cri-

tério direto da renda é evitado, e as consequências adversas antevistas sobre 

o grau de formalização, contornadas.

Naturalmente, emergem outras questões: e as famílias pobres em que 

não há crianças? tal programa substituiria as demais políticas de transferência 

de renda existentes? Grupos divergem nas respostas. Ausência de crianças des-

perta para a necessidade de um princípio complementar de elegibilidade ou 

para a manutenção de programas de transferência com finalidades distintas 

em paralelo, como o próprio Bolsa Família – ou alguma versão de transferências 

focalizadas, em combinação, como aquela apresentada por Paiva et al. (2021). 

A renda básica deveria então apenas endereçar a volatilidade de renda, enquan-

to o BF manteria sua função de combate à miséria? Entrelaça-se aí a questão 

sobre as funções cumpridas também pelos programas de transferência: estariam 

elas absorvidas e contempladas por uma renda básica? Ou seria desejável aban-

donar alguns de seus objetivos de modo a garantir disponibilidade orçamentá-

ria para execução de um programa maior?

Por fim, o pagamento de uma quantia implicaria o descompromisso es-

tatal com respeito à provisão de serviços como saúde, educação e outras funções 

da assistência social? Não há, por ora, grandes defensores da substituição dos 
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serviços por pagamentos no debate público brasileiro. Reconhece-se, no entan-

to, que se o valor do benefício pago for muito elevado, ele acabará por funcionar 

como um novo teto de gastos, na prática, comprimindo orçamentos de outras 

rubricas − e assim, inadvertidamente, reduzindo ou impedindo novos investi-

mentos em áreas prioritárias. Manifesta-se, assim, uma preocupação combina-

da com o tamanho do programa, sua convivência com outros setores no leque 

de um estado de bem-estar.

Mapa conceitual da renda básica universal

Características fundamentais da RBU e princípios de justiça distributiva

Nesta seção apresentamos uma grade analítica para analisar os pontos críticos 

destacados. Primeiramente definimos a noção de renda básica universal mais 

formalmente (para que, adiante, possa ser tomada como parâmetro de compa-

ração). Em seguida apresentamos alguns princípios de justiça que serão fun-

damentais para nossa análise.

Segundo Bidadanure (2019), cinco características podem ser consideradas 

comuns às diferentes propostas de renda básica universal presentes na litera-

tura. Em primeiro lugar, o benefício deve ser pago em dinheiro e não em forma 

de vouchers, produtos ou serviços. Em segundo lugar, os benefícios devem ser 

individuais. Isto é, diferentemente de quase todos os programas de transferên-

cia de renda, a RBU não deveria ter os domicílios ou famílias como alvo – logo, 

não poderiam ser baseados na renda domiciliar (ou familiar), nem ser destina-

dos a um único membro da família. Em terceiro lugar, deve ser incondicional. 

O recebedor tem um direito inalienável a essa renda, não dependendo de qual-

quer contrapartida (por exemplo, frequência à escola, a programas de qualifi-

cação etc.) – seja ele rico ou pobre, jovem ou velho, trabalhador formal, informal 

ou desempregado. Em quarto lugar, o pagamento deve ser regular e periódico 

(por exemplo, pago mensalmente). Isso se contrapõe a propostas que sugerem 

o pagamento de uma única parcela ou montante em um dado momento da 

vida.6 Finalmente, em quinto lugar, não deveria haver critérios ou barreiras de 

elegibilidade; afinal, o benefício é universal. Critérios de classificação e distin-

ção entre beneficiários e não beneficiários (por exemplo, pobres versus não 

pobres) tenderiam a criar estigmas e preconceitos sociais. 

Segundo defensores, o adjetivo “básica” não deve ser visto como sinôni-

mo de mínima (no sentido de mínimo de subsistência). A noção se referiria ao 

fato de que a renda derivada de outras fontes (entre elas, principalmente o 

trabalho) “suplementaria” as transferências regulares realizadas pelo programa 

(Bidadanure, 2019: 486). Ela seria, assim, uma base à qual outras rendas se 

poderiam somar. Obviamente, definir tal quantia básica não é tarefa simples, 

mesmo em um cenário puramente teórico. Desse modo, a RBU, tal como apre-

sentada na literatura contemporânea, seria um programa de transferência de 

renda com características bem próprias, definidas a partir de parâmetros ideais. 
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Seus principais defensores se encontram principalmente no campo da filosofia 

política. 

Partindo então desse ponto de vista, destacamos três princípios gerais 

de justiça distributiva, que balizam correntes filosóficas distintas e que pode-

riam ser mobilizados para compreender programas de transferência de renda, 

sejam eles focalizados (como o PBF) ou universais (RBU). Nos referimos aos 

princípios da igualdade, da prioridade e da suficiência (Lucca-Silveira, 2017). 

Os defensores do valor intrínseco da igualdade argumentam que a avalia-

ção de uma transferência ou pagamento a ser realizado deve ser “sempre” feita de 

forma comparativa, levando em conta não apenas o indivíduo que se tornará re-

cebedor do benefício, mas toda a distribuição. Trata-se assim de uma consideração 

relacional e abrangente, implícita na comparação, a qual avalia “sempre” toda 

redução de desigualdade como normativamente positiva. Assim, num caso-limite, 

a comparação levaria ao nivelamento do distribuendum em questão. 

Segundo o princípio da prioridade, “beneficiar pessoas importa mais quan-

to em pior situação essas pessoas estiverem” (Parfit: 2002, 101). Não é necessário 

levar em conta toda a distribuição: apenas uma comparação incompleta é realiza-

da, posto que o argumento depende somente da identificação daqueles em pior 

situação econômica. Fora desse escopo, as demais distâncias e diferenças não são 

relevantes. O critério de decisão sobre um estado mais ou menos justo levaria em 

consideração apenas o que afetasse as pessoas mais mal posicionadas. 

Já os defensores das doutrinas da suficiência ou teorias suficientaristas 

(Frankfurt, 2015) não se importam com a igualdade (ou com outro ideal compara-

tivo) nem defendem a prioridade irrestrita dos em pior situação. Segundo esse le-

que de teorias, o que importa moralmente é se todos têm o bastante para viver 

acima de um determinado limiar crítico, uma espécie de linha de suficiência. Indi-

víduos em pior situação relativa apenas serão relevantes se se encontrarem abaixo 

daquele patamar. Dessa forma, apoiadores dessas doutrinas defendem duas teses 

distintas, mas inter-relacionadas. Uma tese positiva – a afirmação da importância 

de que as pessoas vivam sem privações, acima do limiar de suficiência – e uma 

tese negativa – a negação da relevância de apelos distributivos adicionais (Casal, 

2007: 298), uma vez que aquele limiar tivesse sido ultrapassado por todos.

Nosso argumento é o de que estes três princípios de justiça – igualdade, 

prioridade e suficiência – podem iluminar tanto considerações teóricas sobre ren-

da básica universal como também parte do debate político sobre auxílio emergen-

cial e renda básica realizado no Brasil. Fundamentalmente, um princípio de justiça 

pode ser compreendido como um critério último de justificação, capaz de fornecer 

bases de legitimação das reivindicações morais e demandas políticas por progra-

mas de transferência de renda em circunstâncias socioeconômicas específicas. 

Intuitivamente, o princípio da igualdade poderia ser considerado o mais 

“forte” ou exigente. Ele tende a justificar políticas redistributivas mais deman-

dantes que as defendidas pelos princípios da prioridade e da suficiência. Cete-
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ris paribus, um igualitário considera um cenário com desigualdades – por exem-

plo, de renda, ou, nos termos da literatura especializada, de bem-estar –, sem-

pre inferior a um cenário sem (ou com menos) desigualdades. No limite, o ce-

nário preferido seria aquele de completo nivelamento do equalizandum.

Segundo a visão prioritarista, deveríamos promover políticas públicas 

que satisfizessem as preferências com menor nível de renda ou bem-estar. Prio-

ridade, desse modo, definiria os primeiros indivíduos a ser beneficiados por 

ações distributivas. Há, contudo, diferenças com respeito à noção de “focaliza-

ção” de uma política pública. A prioridade, definida de forma monista (isto é, 

sem associação ou com outros princípios), seria irrestrita: enquanto houver 

distribuendum, podemos realizar atos distributivos, desde que satisfeito aquele 

critério. Numa sociedade afluente, por exemplo, o primeiro (ou próximo) indi-

víduo a ser beneficiado por uma política prioritária pode não ser considerado 

“pobre”, segundo alguma linha de pobreza. Não se trata de uma avaliação de 

insuficiências ou necessidades, mas de um critério meramente ordinal. Por 

essa razão, por ser irrestrito, consideramos que o prioritarismo é mais exigen-

te do que o princípio da suficiência.

Os defensores da doutrina da suficiência entendem que as demandas 

daqueles em pior situação apenas devem ser consideradas se estiverem também 

abaixo do limiar de suficiência. Em outras palavras, em uma sociedade em que 

todos vivem acima de alguma linha de pobreza absoluta, adeptos da doutrina 

da suficiência podem considerar que não há razões para realizar políticas pú-

blicas em prol dos “menos ricos” que os demais. Desigualdades remanescentes 

(e noções correlatas, como a de pobreza ou privação relativa) não seriam obje-

to de interesse. Nesse sentido, o princípio da suficiência é o menos exigente 

dos três.7

Essas três perspectivas propiciam a formulação de diferentes objeções 

à desigualdade econômica e à pobreza e autorizam diferentes justificações 

morais para programas de transferência de renda. À primeira vista, as caracte-

rísticas da RBU, apresentadas acima, podem soar como inspiradas e justificadas 

pelo princípio da igualdade, que seria avesso à existência de toda forma de 

desigualdade econômica.

De um ponto de vista moral, a justificação moral de um programa de 

transferência de renda específico decorre de considerações sobre as circuns-

tâncias preexistentes, prováveis consequências e cenários decorrentes de sua 

implementação. Ou seja, o ponto de partida importa, e uma antevisão de seus 

efeitos também. John Roemer (2004) argumenta que uma visão ética, para ser 

atrativa, precisa ser contextual, eclética e pluralista – em suma, sensível às 

circunstâncias e aos cenários vigentes. Acreditamos que o argumento é válido 

para políticas públicas: diferentes razões morais, algumas mais demandantes 

(e provavelmente com um menor número de adeptos) e outras menos exigentes 

podem legitimá-las.  
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É verdade que demandas democráticas e políticas públicas não precisam 

ser justificadas ou identificadas a uma abordagem teórico-normativa específi-

ca. Usualmente, para fins práticos e de governança, estudos empíricos de ava-

liação da implementação e do efeito de políticas são muito mais demandados. 

Isso não significa, contudo, que não devamos refletir sobre os valores que ba-

lizam nossas decisões políticas. Refletir sobre o princípio moral orientador traz 

clareza a respeito da sociedade em que desejamos viver. 

E reside aí a relevância de se identificar como aqueles três princípios nor-

mativos poderiam formatar nosso entendimento sobre um programa de renda 

básica universal. Se não debatermos nossas motivações morais primeiras, sem-

pre estaremos correndo o risco de sequer distinguir entre aliados e opositores 

políticos. Apenas quando sabemos aonde queremos chegar é que se torna possí-

vel escolher o melhor caminho a seguir. É verdade que consequências importam. 

Justamente por isso, faz sentido perguntar que consequências buscamos. 

Das finalidades e consequências da renda básica universal

A RBU é uma proposta originalmente com matiz libertariana. De acordo com 

Van Parijs (1994: 71), se queremos ser justos, devemos almejar uma sociedade 

livre, na qual seus membros possuem tanta liberdade quanto possível. O ins-

trumento adequado para isso, advoga o filósofo belga, seria uma renda básica 

universal. Talvez alguns leitores se espantem, tendo em vista o fato de que, no 

imaginário, essa seria uma ideia frequentemente associada à presença forte 

de um Estado de esquerda. De acordo com o próprio Van Parijs (1995), sua pro-

posta é de um “libertarianismo real”, o que não é contraditório com um núcleo 

igualitário da proposta ou pode vir a ser adotada por igualitários. Ainda que 

estejamos tratando de rendimentos, o equalisandum de fundo não é o mesmo: 

em vez da ênfase em resultados distributivos, uma ênfase na equalização das 

oportunidades ou condições, ampliando liberdades. A RBU poderia reduzir 

opressões econômicas, de gênero e raciais. Essas são razões morais abrangen-

tes listadas na literatura,8 conectando liberdade e igualdade. Se todos, indepen-

dentemente de suas escolhas e trabalhos, possuírem uma renda básica, as 

principais formas de dominação e opressão existentes, argumentam, seriam 

reduzidas de forma significativa. Hierarquias que privam indivíduos de exercer 

suas liberdades de escolha e de ação possibilitando que vivam tal como desejam 

seriam mitigadas ou eliminadas. Justamente por isso, razões libertarianas são 

complementadas por outras razões morais, tanto liberais como igualitárias, na 

justificação da RBU.

Outro aspecto fundamental da justificação moral dirige-se à relação com 

a esfera do trabalho. Ao se constituir como um recebimento livre de contrapar-

tidas, a RBU se choca com noções que hierarquizam posições no mercado – e 

ainda, de modo mais geral, priorizam o trabalho acima do tempo livre ou do 

lazer. Nesse ponto, há mais polêmica. Defensores enfatizam que não haveria 
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razões para pressupor um valor moral superior (usualmente associado a ideias 

de reciprocidade social) de determinadas ocupações ou atividades. Indo além, 

seria válido questionar: todos devem ter o direito de fazer o que quiserem, in-

cluindo não trabalhar, e mesmo assim receber uma renda básica de igual valor? 

Para usarmos o exemplo clássico da literatura: até mesmo um surfista em Ma-

libu?9 Segundo os defensores da RBU, sim. Trata-se do questionamento explícito 

do “produtivismo”, que enaltece o trabalho e as responsabilidades individuais. 

Valores dessa natureza são podem ser compartilhados de modo tão tácito a 

ponto de impedir que outros princípios (como os da igualdade, prioridade e 

suficiência) sejam discutidos. Haveria um limiar de suficiência do trabalho? 

Haveria algum grau de produtividade social que pudesse efetivamente “libertar” 

indivíduos da necessidade de se engajar em atividades laborais? A necessidade 

do trabalho se justifica moralmente por quais razões não econômicas?

Deveria a RBU ser entendida como um “valor em si mesmo”, indepen-

dente das consequências e externalidades que poderia acarretar? Esse não é 

um ponto consensual na literatura contemporânea. Por um lado, não parece 

plausível que a “liberdade real” anunciada pelos advogados da RBU seja facil-

mente alcançada mesmo sob a hipotética vigência do programa. Por outro, a 

existência de tal programa pode conflitar com outros objetivos e valores sociais. 

Em que medida estaríamos desestimulando aqueles que executam funções 

mais difíceis?10 Estaríamos incentivando menores taxas de participação, logo 

uma economia menos dinâmica e menor bem-estar agregado? E em que medi-

da esse seria apenas um mero receio daqueles já imensos numa cultura pro-

dutivista?

Pensar em aspectos práticos relacionados à implementação e vigência 

em situações reais ajuda a pensar de forma ainda mais ampla no escopo desses 

dilemas. Uma RBU seria fiscalmente viável? Isso é particularmente importante 

em países mais pobres ou em crise. Outras políticas realizadas pelo Estado 

poderiam perder financiamento em função da RBU? A RBU seria defensável se 

gerasse inflação?

Na próxima seção, partindo de uma reflexão sobre a experiência do au-

xílio emergencial e dos debates por ele suscitados, apresentamos algumas con-

siderações normativas sobre os temas centrais dos debates políticos acerca do 

futuro dos programas de transferência de renda no Brasil.

Dilemas normativos emergentes no debate brasileiro11

Em uma sociedade tão desigual e com níveis tão elevados de pobreza como a 

brasileira, parece claro que qualquer uma das três perspectivas de justiça – 

igualitarismo, prioritarismo e suficientarismo – seria compatível com algum 

tipo de política de transferência de renda. Mas todas elas defenderiam neces-

sariamente a RBU? Essa questão não tem uma resposta fácil. Em princípio, 

políticas focalizadas poderiam ser preferidas pelas três posições. Uma distri-
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buição converge mais rapidamente para a igualdade quando transferências 

são realizadas entre partes extremas da distribuição: do topo para a base (Sen 

& Foster, 1997). Em contextos empíricos, isso ocorre, por exemplo, quando po-

líticas de taxação progressiva no topo são combinadas com transferências fo-

calizadas na base. Essa seria uma razão para igualitaristas defenderem tais 

medidas. É possível também argumentar que, para os prioritaristas, ainda que 

focalização não seja o mesmo que conferir prioridade àqueles em pior posição, 

seria razoável que, em contextos reais, essa seja uma possibilidade de imple-

mentação. E para os suficientaristas, por fim, transferências concentradas jus-

tamente no grupo que está abaixo do limiar de suficiência estão na primeira 

ordem de importância. Desse modo, sob quais condições a RBU seria defensá-

vel, em contraposição à focalização?

Primeiramente cabe pensar sobre os limites dos programas com estra-

tégias de extrema focalização, como o próprio Bolsa Família. Não é difícil ob-

servar que, em contextos empíricos, a focalização jamais é perfeita. Ela usual-

mente é baseada no atendimento a algum critério explícito: ser pobre, estar 

desempregado etc. Do ponto de vista do Estado, isso depende da averiguação 

formal da condição de vida; o que a literatura denomina teste de meios – e são 

os mais pobres e mais mal posicionados justamente aqueles que com maior 

probabilidade podem não possuir meios de comprovação. São várias as razões: 

distância ou inacessibilidade dos serviços públicos, falta de informações e co-

nhecimentos sobre o funcionamento de programas, falta de documentos etc. 

Um caso extremo seria, por exemplo, o das populações em situação de rua, que 

sequer podem comprovar endereço e composição familiar. A concessão de uma 

renda incondicional e universal poderia ser uma estratégia para contornar es-

sa dificuldade – sendo, nesse sentido, consonante com prioritarismo (ao levar 

em conta essa característica fundamental dos mais mal posicionados) e talvez 

também suficientarista (alavancando os mais distantes para próximo ou acima 

do limiar de suficiência). 

A experiência da implementação do auxílio emergencial durante a pan-

demia deixou evidente o quão difícil é identificar e chegar até os indivíduos 

que são foco de um programa: ausência dos elegíveis nos cadastros oficiais do 

governo, erros graves de focalização e concessão de benefícios etc. E, como 

argumentamos, a trajetória recente do Bolsa Família, antes da pandemia, evi-

dencia que a abrangência do programa esteve à mercê de disponibilidades or-

çamentárias e disputas políticas. Noutras palavras, a operacionalização empí-

rica dos critérios de foco e elegibilidade não mantém necessariamente uma 

correlação direta com as necessidades da população – e nem mesmo com linhas 

justas de suficiência. 

A destacada distância entre os valores médios dos benefícios do Bolsa 

Família e o custo de vida da população é outra evidência adicional daquela 

ausência de correlação. Foco, desse modo, não é necessariamente sinônimo de 
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eliminação efetiva da pobreza.12 E vale mencionar que o Programa Bolsa Famí-

lia possui uma linha própria de pobreza, cuja atualização e deflação está tam-

bém sujeita à disponibilidade orçamentária. Quando há desatualização, pode 

haver automática redução do número de pobres, conforme computados pelo 

programa, mesmo que os indivíduos beneficiários não tenham experimentado 

qualquer melhoria de vida. 

A instabilidade do financiamento do Bolsa Família é apenas consequên-

cia do fato de que os benefícios transferidos não são entendidos como um 

“direito” – diferentemente do que ocorre, por exemplo, com as transferências 

do benefício de prestação continuada (BPC) e previdenciárias; ambos constitu-

cionalizados. A estratégia de constitucionalizar políticas é uma tentativa de 

torná-las mais fixas e resistentes à mudança (retrenchment).13 A constituciona-

lização, contudo, não é sinônimo de entender uma política como direito, isto é, 

atrelada à própria noção de cidadania (tal como as liberdades civis e políticas). 

O Bolsa Família, apesar de duradouro, é ainda entendido como “emergencial”, 

de vários modos (ainda que não nos termos do auxílio emergencial). É emer-

gencial do ponto de vista dos indivíduos e famílias: acudindo pessoas em situ-

ações de extrema privação, estados de verdadeira emergência e urgência. Isso 

não impediria, em princípio, que fosse compreendido como direito – nesse 

caso, o direito de não viver sob extrema privação. 

De certo modo, o seguro-desemprego é também uma política emergencial, 

em sentido análogo: volta-se para amenizar situações extremas no curso de 

vida. É frequentemente compreendido como um direito do trabalhador formal. 

A diferença, no entanto, reside no lastro que possui com o trabalho realizado 

anteriormente pelo indivíduo e pelas contribuições por ele recolhidas durante 

esse período. Assim o recebimento do seguro-desemprego baseia-se numa con-

trapartida contributiva prévia – o que o liga a ideias sobre retribuição e mere-

cimento, por exemplo. É um direito conquistado em função de uma ação e não 

algo derivado da própria condição de cidadania.

O caráter não contributivo das transferências assistenciais suscita, nos 

críticos, o receio de que elas poderiam criar uma classe de dependentes do 

Estado. Em larga medida, a existência de condicionalidades comportamentais 

(como a exigência da frequência à escola ou serviços de saúde) opera como 

uma maneira de exigir contrapartidas sociais alternativas, a despeito do cará-

ter não contributivo. Nesse sentido, condicionalidades auxiliam a justificar 

moralmente a existência de um programa para aqueles que temem o advento 

de uma grande coalizão de caroneiros (free riders), ferindo princípios de mérito 

e recompensa. Vale relembrar, porém, que uma das cinco características de um 

programa de renda básica é justamente estar associada à noção de direito ina-

lienável, por ser incondicional. Nesse sentido, o BPF não é “básico”.

O Bolsa Família pode ser visto como “emergencial” também de um pon-

to de vista macroeconômico e microfundamentado: idealmente, podemos supor 
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que o crescimento econômico (conjugado a avanços distributivos e políticos) 

poderia eliminar por completo a existência da pobreza; logo a necessidade de 

um programa focalizado/emergencial – assim como o auxílio emergencial dei-

xaria de ser necessário na ausência da pandemia e suas consequências. Tudo 

se passa, todavia, como se esperássemos o Godot do crescimento inclusivo. E 

o emergencial se torna cotidiano, sem se converter em permanente.

As necessidades da população podem ainda variar de forma dinâmica, 

em função da volatilidade e instabilidade das condições de vida e de renda. 

Isso significa que a posição relativa e absoluta dos indivíduos na distribuição 

de renda e bem-estar varia ao longo do tempo – o que dificulta tanto a identi-

ficação precisa daqueles em pior situação (critério prioritarista) como a avalia-

ção da suficiência dos meios de vida (critério suficientarista). Do ponto de vis-

ta de um programa focalizado, isso pode ter várias implicações. A primeira 

delas é que o teste de meios deve ser também dinâmico – o que pode aumentar 

drasticamente os custos administrativos e informacionais do Estado. Na práti-

ca, é impossível manter o acompanhamento em “tempo real” das flutuações e 

necessidades da população, o que leva à implementação de alternativas apro-

ximadas. No caso do Bolsa Família, houve, em 2012, a instituição do benefício 

de superação da extrema pobreza (BSP) um pagamento adicional destinado às 

famílias que, mesmo recebendo o benefício básico do programa, ainda não 

logravam ultrapassar a linha administrativa de pobreza. O diferencial pago era 

exatamente o hiato: a distância entre a renda comprovada à assistência social 

e o critério de pobreza do programa. No entanto, como o cadastro das famílias 

apenas é atualizado a cada dois ou três anos, o valor do BSP deixa de ter cor-

relação com as variações de curto prazo das necessidades das famílias. Na 

prática, do ponto de vista dos beneficiários, trata-se apenas de um benefício 

fixo adicional. E vale observar que os mesmos tipos de desafios estariam dados 

para um programa de transferência (ou renda básica) do tipo “imposto de ren-

da negativo”, tal como na formulação célebre de Milton Friedman. Se as quan-

tias a receber são determinadas com base no hiato com respeito a uma linha 

de insuficiência, então estamos assumindo que os mesmos requisitos informa-

cionais exigentes devem ser satisfeitos.

Em nosso entender, a preocupação com a volatilidade de renda pode ser 

compreendida como uma reivindicação de justiça, que merece por si só atenção 

especial de uma perspectiva normativa. Ao se a levar em consideração, os três 

princípios passam a requerer consideração em perspectiva diacrônica. Trata-se 

da preocupação com a garantia de que ninguém enfrente privações em nenhum 

estágio de sua vida. Oscilações, instabilidades e privações intermitentes pre-

judicam as capacidades de fazer planos de vida, investimentos pessoais – o que 

afeta diretamente o bem-estar material e subjetivo, bem como o senso de li-

berdade e de possibilidade de assumir riscos. Os desafios para os princípios de 

justiça, no entanto, são diversos. Para o prioritarismo: como ordenar indivídu-



83

artigo | marcos paulo lucca-silveira e rogério jerônimo barbosa

83

os, do mais mal ao mais bem posicionado em alguma dimensão normativamen-

te relevante, quando há trocas dinâmicas de posição? Para o suficientarismo: 

como estabelecer uma linha de suficiência que leve em conta essas variações? 

Bastaria simplesmente elevar seu patamar para além do limiar típico de varia-

ção? Para o igualitarismo (radical): como garantir que, mesmo se as rendas 

fossem completamente equalizadas, elas permaneceriam em equilíbrio/steady 

state? De início, poderíamos pensar que o prioritarismo se satisfaria com posi-

ções relativas “médias” dos indivíduos ao longo do tempo. Para o suficientaris-

mo, a renda média ou o consumo médio poderiam talvez ser avaliados contra 

uma linha de suficiência fixa. Para o igualitarismo, bastaria observar a distri-

buição também média. Esbarramos, no entanto, no fato de que qualquer obser-

vador não possuiria informação completa e instantânea – para então as regis-

trar e calcular médias. Observar uma vez a cada dois anos (como faz o Cadastro 

Único no Brasil) pode ocultar variações de curto prazo – mesmo se assumísse-

mos que todos os comprovantes e testes de meios trouxessem informação com-

pleta. Qual seria a periodicidade adequada? Deveríamos assumir que a volati-

lidade tem temporalidades idênticas para todos os indivíduos? Além disso, 

para que posições e médias passadas funcionem como critérios razoáveis para 

calibrar benefícios é necessário supor que eventos futuros se comportarão de 

modo razoavelmente semelhante – o que pode não ser o caso. No limite, ainda 

que houvesse regularidade, o formato das tendências poderia simplesmente 

não ser linear ou estável em torno de um ponto fixo; de modo que uma simples 

média poderia não ser uma estimativa adequada. 

No debate contemporâneo entre especialistas e gestores de políticas 

públicas no Brasil, levantou-se a ideia de que benefícios maiores e para uma 

população muito mais abrangente do que a coberta pelo Bolsa Família poderia 

ser uma alternativa pragmática e viável (Paiva et al., 2021). Parcela não despre-

zível da população que experimenta volatilidade de renda (em diferentes graus) 

pode ter vivenciado situação de pobreza em algum ponto do curso de vida. A 

rigor, pensar diacronicamente significaria estabelecer esse contingente como 

público-alvo de um programa – mesmo que, num dado momento específico, 

não houvesse indivíduos abaixo de uma linha de pobreza ou nenhum deles 

figurasse entre os mais mal posicionados. Seria essa uma medida contra toda 

a instabilidade provocada pela volatilidade de renda? Uma linha de suficiência 

elevada ou um critério alargado e diacrônico de prioridade seria um meio de 

garantir segura e preventivamente que não haveria insuficiência no futuro e 

que os mais necessitados (nesse sentido amplo) estão sendo cobertos, ainda 

que não seja possível identificá-los individualmente com precisão?

Supondo que haja um continuum de possibilidades entre programas ex-

tremamente focalizados e uma verdadeira renda básica universal, nossa argu-

mentação parece apontar na direção de algo no meio do caminho, coerente com 

diversas perspectivas sobre justiça e dando especial atenção aos aspectos não 
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ideais suscitados por sua implementação. E cabe sempre destacar: apesar de 

desenhada para ser realizada como uma política pública específica, uma real 

experiência de RBU é ainda inexistente no mundo. Modelos e implementações 

particulares apenas se aproximam em graus daquelas cinco características que 

a definem. Países, províncias e municípios que adotam algum tipo de transfe-

rência de renda abrangente sempre encontram à sua frente o dilema de qual 

característica abandonar, não satisfazer ou flexibilizar. 

Um programa amplo que respondesse às dificuldades elencadas acima 

estaria mais próximo da flexibilização dos critérios de elegibilidade, das con-

dicionalidades e dos testes de meios, mesmo que não fosse ainda concebido 

como direito inalienável de todos – e como vimos a noção de “direito” esbarra 

ainda na própria estratégia de financiamento do programa, que deveria, nesse 

caso, ser perene, estável e protegida contra flutuações e tentativas de ajuste 

fiscal. Ou então, a volatilidade do Estado se propaga e se converte em volatili-

dade dos direitos. 

	 Outras questões, contudo, precisam também ser mais bem endereçadas. 

A literatura sobre renda básica assume que a universalização eliminaria os 

estigmas causados por programas com focalização. A direção da seta causal, 

porém, não é clara: seria a focalização a causadora de estigma ou seriam as 

populações já previamente estigmatizadas aquelas que se tornam alvo de po-

líticas com ares de segregação? Se este último for o caso, a universalização 

pouco colaboraria. É possível mesmo que haja “causalidade recíproca” ou en-

dogeneidade. Sob restrições orçamentárias e existência de desigualdades e 

insuficiências prévias, a universalização impõe ainda um “trade-off moral”: se-

ria “justo” desenhar um programa universal uma vez que há hierarquias e he-

terogeneidades nas necessidades de diferentes camadas sociais e recursos 

escassos/finitos para transferir?

O debate existente no Brasil sobre as diferentes estratégias de focaliza-

ção, direta e indireta, lança luz sobre outro de relevância moral, de cunho con-

sequencialista: devemos defender uma renda básica independentemente de 

seus efeitos e externalidades? A informalidade como possível externalidade 

negativa de um sistema de focalização direta (com testes de meios) e abran-

gente (com elevada linha de suficiência ou de pobreza) sugere a relevância de 

levar as consequências em consideração antes de nos manifestar como favo-

ráveis ou contrários a um programa de transferência de renda mais amplo. 

Diferentes princípios de justiça podem justificar programas distintos de 

distribuição de renda. Se é verdade que todo igualitário, prioritário ou suficien-

tarista reconhece que não devemos viver em uma sociedade em que pessoas 

vivem abaixo do limiar de pobreza extrema, isso não significa que as políticas 

a ser defendidas por diferentes princípios de justiça serão semelhantes. Trata-

-se menos de escolher um princípio único como parâmetro para uma política 

real do que de derivar de cada um questões e avaliações sobre os objetivos que 
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almejamos, os métodos para alcançá-los e as consequências (morais e práticas) 

de sua consecução. Noutras palavras, não é caso de “optar” entre igualitarismo, 

prioritarismo ou suficientarismo, tal como aqui definimos. Achamos mais fru-

tífero uma abordagem pluralista, que permita a combinação desses princípios.

Justamente por isso uma reflexão normativa pode auxiliar as avaliações 

e as recomendações empíricas, assim como esclarecer o debate político. O in-

verso também é verdadeiro: a teoria normativa precisa considerar as evidências 

empíricas. Para enriquecer o debate derivado da experiência do auxílio emer-

gencial, a identificação e a justificação normativa do problema social que que-

remos enfrentar com esse programa são demandas urgentes. 

Considerações finais

A situação trágica da pandemia da covid-19 não só acarretou um elevadíssimo 

número de mortes, como também graves impactos econômicos, afetando a 

vida de importante proporção da população brasileira. E é provável que as con-

sequências perniciosas se estendam por muito tempo; o que nos leva à neces-

sidade de repensar nosso sistema de proteção social. Buscamos realizar algumas 

considerações normativas sobre o futuro dos programas de transferência de 

renda, à luz da experiência do auxílio emergencial e dialogando com a litera-

tura contemporânea sobre renda básica universal. O auxílio serviu de mote, no 

debate público e acadêmico, para pensar acerca das insuficiências das estraté-

gias de proteção. Debruçamo-nos sobre alguns dos pontos encontradiços nos 

argumentos públicos para refletir sobre saídas e alternativas propostas. Nosso 

propósito não foi o de elaborar um desenho específico de programa ou avaliar 

políticas; mas sim o de evidenciar a natureza dos dilemas morais e objetivos 

distributivos subjacentes aos debates atuais. 

Norteamo-nos por três princípios de justiça – o igualitarismo, o priori-

tarismo e o suficientarismo – e argumentamos acerca da importância de apro-

ximar as literaturas teórico-normativas e empíricas sobre desigualdades. Assim 

como a grade analítica normativa ilumina questões que, de outro modo, seriam 

tipicamente negligenciadas por analistas e formuladores de políticas públicas; 

a consideração sistemática de evidências pode desencadear inovações na con-

sideração dos princípios de justiça. Ilustramos este último caso por meio da 

consideração diacrônica da distribuição de renda (fundados em estudos sobre 

a volatilidade de renda), o que engendrou alterações substantivas nos modos 

como concebemos a prioridade, a suficiência e a igualdade. 

Recebido em 09/11/2020 | Revisto em 17/06/2021 | Aprovado em 25/06/2021
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	N OTAS

1	 Milton Friedman (1968) apresenta uma proposta de nega-

tive income tax, a qual possui alguma similaridade com a 

proposta de renda básica universal, segundo parte da li-

teratura contemporânea. O artigo de Bidadanure (2019) 

apresenta uma excelente revisão sobre o debate de renda 

básica, a qual seguimos em parte desta seção.  

2	 Já no Brasil, destacam-se os trabalhos acadêmicos e pro-

posições política de Eduardo Suplicy (2013).

3	 Para mais detalhes sobre as regras, ver Souza et al. (2020). 

4	 Considerando uma linha de pobreza de um terço do salá-

rio-mínimo vigente em 2020. A taxa de pobreza para 2019 

foi calculada a partir da Pnad Contínua Anual de 2019, 

com valores def lacionados para maio de 2020. A taxa de 

pobreza para a quarta semana de maio foi calculada com 

a Pnad-Covid. 

5	 A linha de pobreza adotada pelo Banco Mundial para paí-

ses de renda média-alta, como o Brasil, é de US$ 5,50 PPP 

2011 por dia per capita. Convertidos em R$ e mensalizado, 

esse valor corresponderia a R$ 434 per capita em 2019. A 

média das linhas de pobreza calculadas por Sônia Rocha 

(2015) para o ano de 2014 era de R$ 249,13 per capita men-

sais. Em valores de julho de 2019, isso seria equivalente 

a R$ 326,41.

6	 Um programa nesse formato é conhecido na literatura 

como capital básico. Essa proposta pode ser encontrada 

na formulação de Ackerman e Alstott (2000, 2006).  

7	 A literatura original sobre a questão não delimita em qual 

quantil da distribuição o limiar de suficiência deveria ser 

fixado. Frankfurt (2015) sugere que esse patamar seria 

bem mais exigente que as usuais linhas de pobreza.

8	 Ver Bidadanure (2019) para referências sobre essas razões.

9	 O exemplo dos surfistas, que motivou a imagem de capa 

do livro clássico de Van Parijs (1995), é sempre apresentado 

na literatura sobre renda básica como uma crítica a posições 

igualitárias apresentadas por outros importantes filósofos, 

como John Rawls (2001: 179), que defende que instituições 

justas não devem subsidiar aqueles que optam por surfar 

todos os dias e não usam suas capacidades produtivas.
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O futuro das transferências de renda no 

Brasil: dilemas empíricos e normativos para 

um programa pós-pandemia e pós-Auxílio 

Emergencial

Resumo

O objetivo desse artigo é refletir sobre os dilemas normati-

vos que rondam o futuro das transferências de renda no 

Brasil, pós-pandemia. Iniciamos pela análise dos impactos 

da pandemia sobre resultados socioeconômicos e dos efei-

tos do auxílio emergencial sobre a distribuição de renda. 

Abordamos a discussão atual sobre os limites do Bolsa Fa-

mília e o conceito de renda básica universal. Introduzimos 

três princípios de justiça para nortear nossa análise norma-

tiva: o igualitarismo, o prioritarismo e o suficientismo. Mos-

tramos como esses conceitos permitem fazer questões so-

bres os objetivos de políticas e sobre dilemas morais impli-

cados nos desenhos e métodos de implementação. Mostra-

mos ainda que os próprios princípios de justiça são modifi-

cados quando levamos em conta aspectos práticos e não 

ideais da realidade sobre quais políticas são elaboradas.

The future of cash transfers in Brazil: 

empirical and normative dilemmas for a post-

pandemic and post-Emergency Aid Program

Abstract

In this article, we analyze the normative dilemmas that 

surround the future of cash transfers in Brazil, after the 

Covid-19 pandemic. We begin by analyzing the impacts of 

the pandemic on socioeconomic outcomes and the effects 

of emergency aid on the income distribution. We address 

the current discussion about the limits of Bolsa Família 

and how the concept of a universal basic income. We in-

troduce three principles of justice to guide our normative 

analysis: egalitarianism, prioritarianism, and sufficien-

tarianism. We show how these concepts allow us to ask 

unique questions about policy objectives and moral dilem-

mas implied by the policy designs and methods of imple-

mentation. We also show that the principles of justice 

themselves are modified when we take into account prac-

tical and non-ideal aspects of the reality on which policies 

are elaborated.
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